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Resumo 

Esta investigação trata sobre a migração estudantil: egressos do sistema de 

organização modular de ensino no estado do amapá.. O tipo de pesquisa  é 

qualitativa. Foi desenvolvido a partir de uma pesquisa de campo. Como técnica   de 

entrevista e o instrumento um questionário aberto. O desenho de investigação não 

experimental. A população da pesquisa atinge 06 egressos, , com um nível de 

exigência de 95% de confiança e erro 5%. Diante desse contexto, definiu-se como 

objetivo geral: analisar a migração estudantil no Ensino Médio, no que se refere a 

alunos egressos do Sistema de Organização Modular de Ensino da Escola Estadual 

Antonio Figueiredo na comunidade do Torrão do Matapi e Escola Estadual 

Itamatatuba para o sistema regular com abrangência no ano de 2016, nas   Escola 

Estaduais Maria Ivone de Menezes, Tiradentes, Azevedo Costa e Nilton Balieiro em 

Macapá/Ap. Que diz respeito aos objetivos especificos  identificar a concepção de 

migração de alunos entre sistema modular e regular de ensino, avaliar as causas da 

migração de alunos do sistema modular para o regular, descrever os mecanismos 

que as escolas estabelecem para a migração de alunos, demonstrar o número de 

migrações de alunos no ano de 2016 e pontuar as formas de adaptação dos alunos 

migrados do sistema modular para o regular.. Dos dados coletados deu como 

resultado que foi possível avaliar que entre as causas da migração de alunos do 

sistema modular para o regular, está a busca dos estudantes pela oferta de melhor 

infra-estrutura, qualidade do ensino que se refletem na aprendizagem e na formação 

da consciência cidadã, novas habilidade, geralmente, encontradas na escola de de 

ensino regular 
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Introdução 

Esta pesquisa surgiu da necessidade de  analisar a migração estudantil no 

Ensino Médio, no que se refere a alunos egressos do Sistema de Organização 

Modular de Ensino da Escola Estadual Antonio Figueiredo na comunidade do Torrão 

do Matapi e Escola Estadual Itamatatuba para o sistema regular com abrangência 

no ano de 2016, nas   Escola Estaduais Maria Ivone de Menezes, Tiradentes, 

Azevedo Costa e Nilton Balieiro em Macapá/Ap. O assunto para a coletividade é 

necessário que hoje se tem em saber como se da a migração dos egressos esses 

egressos estão sastifeito com o seu trabalho, suas relações interpessoais e a sua 

motivação como seu trabalho  

      A questão de estudo sobre a migração de estudantes deverá atentar 

observar a continuação do aprendizado do estudante de modo a compreender se 

este está sendo capaz de adaptar-se a processos formativos e de cidadania e 

preparação para o trabalho.  

      Tais questões observadas terão relação com fatos colhidos da vivência de      

A questão de estudo sobre a migração de estudantes deverá atentar observar a 

continuação do aprendizado do estudante de modo a compreender se este está 

sendo capaz de adaptar-se a processos formativos e de cidadania e preparação 

para o trabalho.  

alguns estudantes da comunidade de Torrão do Matapi no Estado do Amapá 

e Itamatatuba, pois a partir destes locais indicados como lócus da pesquisa, 

pretende-se compreender como ocorre o deslocamento de estudantes do ensino 

médio nas escolas atendidas pelo SOME em espaço rural. Neste sentido, o estudo 

tenta abordar migração a sistema alternativo e aprendizagem no contexto do ensino 

médio. 



.       O tema como se disse aborda uma questão social e apresenta os 

elementos de pesquisa de caráter cientifico e embora se coloque no recorte local, 

remete a contextualizar discussão teórica, na medida que irá utilizar bases de dados 

fornecidas pelas informações das unidades escolares e da Secretaria de Educação 

do Estado do Amapá para evidenciar as discussões neste campo teórico 

Egressos do sistema modular  são ex alunos  do sistema modular. Neste 

sentido, este trabalho é relevante por três razões relacionadas à contribuição como 

pesquisa para a ciência da educação no marco dos seus limites: uma teórica, outra 

metodológica e a última prática.  

No que se referem ao aspecto teórico, as idéias, as  opiniões, os dados e as 

notícias sobre o tema os resultados desta pesquisa oferecem aberturas que analisar 

a migração estudantil no Ensino Médio, no que se refere a alunos egressos do 

Sistema de Organização Modular de Ensino da Escola Estadual Antonio Figueiredo 

na comunidade do Torrão do Matapi e Escola Estadual Itamatatuba para o sistema 

regular com abrangência no ano de 2016, nas   Escola Estaduais Maria Ivone de 

Menezes, Tiradentes, Azevedo Costa e Nilton Balieiro em Macapá/Ap 

No aspecto metodológico, que são a modo, a configuração, os métodos e os 

instrumentos que se empregar para se aproximar aos resultados desta pesquisa 

contribuíram para analisar a migração estudantil no Ensino Médio, no que se refere 

a alunos egressos do Sistema de Organização Modular 

Acredita-se, que o aspecto prático, através desta que trouxe especificos  

identificar a concepção de migração de alunos entre sistema modular e regular de 

ensino, avaliar as causas da migração de alunos do sistema modular para o regular, 

descrever os mecanismos que as escolas estabelecem para a migração de alunos, 

demonstrar o número de migrações de alunos no ano de 2016 e pontuar as formas 

de adaptação dos alunos migrados do sistema modular para o regular de ensino  

1.1 CONCEPÇÕES DE MIGRAÇÃO DE ALUNOS ENTRE SISTEMA 

MODULAR E REGULAR DE ENSINO 

Em um mundo marcado por contrastes, estabelecem-se tensões entre a 

garantia e a efetivação dos direitos básicos, como à vida, à saúde, à educação, 



dentre outros. Se, por um lado, há a garantia desses direitos em termos legais, por 

outro convive-se cada vez mais com a “normalização” da negação dos mesmos, ou 

a hierarquização em sua garantia desses direitos. 

Santos (20018) afirma que no Brasil, identifica-se a presença dessa 

hierarquização, especialmente no que diz respeito ao direito à educação pública. Por 

exemplo, para a população de 0 a 3 anos, o direito ao acesso à educação não é 

garantido de modo eficaz pelo Estado, pois somente 23,2% dessa população 

frequenta a escola. Outro exemplo é o direito à educação para a população do 

campo, pois, convive-se, dentre outros problemas, com a realidade do 

analfabetismo: dos 8,5% de analfabetos do país, 20,8% deles encontram-se em 

áreas rurais (IBGE, 2013). Nesse sentido torna-se preocupante no que diz respeito a 

educação para uma parcela da sociedade que não tem esse acesso direto com a 

educação, que são pessoas que moram em localidades muito distantes das cidades. 

Ainda segundo a autora esses questionamentos emergem quando o Estado é 

chamado a assumir, de fato, a educação dos filhos dos trabalhadores do campo, da 

zona rural etc., através de uma proposta educativa que garanta o direito 

constitucional de educação para todos os cidadãos e cidadãs brasileiros(as), e que 

atenda às demandas históricas dessa população, visto que esta sempre enfrentou 

dificuldades para garantir tal direito. 

De acordo com Rodrigues (2016) na tentativa de contribuir para a educação 

dessa parcela da população que se pensou na expansão progressiva direcionadas 

às populações do campo. A questão se mostra ainda mais delicada, dado que o 

modo de produção capitalista, ao manter o meio rural afastado de sua órbita de 

prioridades, tem segregado historicamente tais populações ao firmar o meio urbano-

industrial como núcleo estratégico do grande capital.  

Essa política só é possível de ser implantada se caso ocorra uma espécie de 

anexo da cidade no campo para seu funcionamento, ocorrendo uma dinâmica bem 

diferente da dinâmica social da cidade. 

 

Foi a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 em seu artigo 

211, o qual explicita “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino” que, por 

sua vez, proporcionou a descentralização do ensino, especialmente o ensino de 5ª 

série ao 3º ano do 2º grau, o qual no momento pode ser levado através da 

descentralização das escolas estaduais às regiões ribeirinhas do país. (PEREIRA 

2016, 188) 

 



  A constituição de 1988 garantiu a gratuidade e obrigatoriedade do 

ensino fundamental, a população do campo tem a seu favor um instrumento de garantia de 

direitos nunca antes conquistados nas Constituições anteriores à Carta Magna de 1988. Antes 

desse período os sujeitos do campo conseguiam cursar somente às primeiras séries do ensino 

fundamental, uma vez que ao campo havia sido destinado apenas esse grau de escolaridade. 

Antes desta lei ao os alunos somente conseguiam cursar o ensino fundamental, sendo 

obrigado a irem para os centros urbanos estudar. Mas e acordo com Pereira (2016) os 

discentes eram forçados a interromper seus estudos visto que suas famílias não tinham 

condições financeiras suficientes para mantê-los nos centros urbanos de nosso país para que 

pudessem dar continuidade aos estudos, até mesmo pelo fato de os mesmos contribuírem, 

satisfatoriamente, com a renda familiar, bem como pelo difícil acesso de muitas comunidades 

ribeirinhas em relação às cidades brasileiras, contribuindo assim para o elevado índice de 

analfabetismo e baixo grau de escolaridade dos jovens e adultos das regiões pobres do Brasil. 

Como se percebeu, anteriormente, o Estado não se revelou capaz de 

democratizar o ensino nem para o campo - nem para a cidade - e chegamos aos 

anos 90 com um déficit histórico (SAVIANI, 2006), ou seja, 48 milhões de 

analfabetos. 

Coutinho (2009) afirma que os programas e projetos dos anos posteriores à 

ditadura invadiram, predominantemente, o campo descaracterizando a cultura dos 

que possuem uma vida social e trabalhadora especifica bem diferente da vivida nas 

cidades. Tentavam mudar o comportamento do homem e da mulher do campo, 

impondo comportamentos adequados ao progresso social-técnico, leia-se fortalecer 

o capitalismo no campo, promovendo uma educação especifica de destituição de 

suas identidades.  

Contudo a política educacional deve ser pensada a partir do capitalismo e não 

o contrário. Ou seja, é o capitalismo que planeja o planejamento das políticas 

públicas educacionais. A Lei 9.394/96 ao tratar da educação do campo, apenas faz 

referência que o Ensino Fundamental contará com calendário próprio e, portanto 

desvincula-se a escola rural dos meios e da conotação escolar urbana, não 

explicitando claramente qual será a política de educação do campo, até que em 

2001 o MEC resolveu aprovar as diretrizes operacionais para a educação do campo. 

 

 

O paradigma de educação do campo toma como ponto de partida a 



realidade e a luta camponesa por reforma agrária; valoriza o fazer 
pedagógico em educação e a produção de cultura e, ao mesmo tempo, 
busca delinear qual o melhor caminho teórico-metodológico que a educação 
deva seguir. Daí a noção de paradigma como uma ponte ente a teoria e a 
realidade concreta, usadas para fomentar políticas, projetos, visões de 
sociedade, de educação, de campo. (COUTINHO 2009, p.47) 

 

 

A vida no campo possui caracteristicas próprias, diferesntes da sociedade 

urbana, a vida é pautados na relação trabalho e terra por isso a educação é vista por 

uma visão tradicional do espaço rural como sinônimo de atraso, de imobilismo, 

desconsiderando a força de trabalho e a riqueza produzida por uma maioria para 

usufruto de uma minoria latifundiária. Na relação homem-terra esse paradigma se 

fortalece pelo princípio da exclusão de tudo que não o comporta. Deste modo, o 

paradigma rural tradicional elege, seleciona o que lhe interessa como modelo e 

econômico e cultural. Nesse sentido a educação do homem do campo só poderiam 

se contrapor ao paradigma dominante tomando para si a autoria política de sua 

própria história, qual seja: criar um paradigma para a construção de uma educação 

que identificasse seus sujeitos e dentro  de seu território porque é onde se 

encontram as diferentes identidades.  

1.2 AS CAUSAS DA MIGRAÇÃO DE ALUNOS DO SISTEMA MODULAR 

PARA O REGUL  

 

A educação, em seu sentido mais amplo, enfrenta acentuados problemas de 

qualidade e não alcançou patamares desejáveis de democratização. A própria LDB 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira) nº 9394/96 trouxe mudanças no 

sistema de ensino nacional, principalmente com a necessidade da democratização 

do ensino. É preciso reconhecer a grande importância da temática em questão na 

sociedade atual, uma sociedade globalizada e cada vez mais imersa em novidades 

as quais exigem do sujeito qualificação adequada. Percebe-se, nesse contexto, que 

houve também, uma considerável mudança no mercado de trabalho atual que pede 

mais agilidade e humanização em todos os setores. Com essa mudança no mercado 

de trabalho, nota-se a crescente busca pelo conhecimento em uma sociedade que 

deve priorizar a democratização no ensino para que as pessoas alcancem melhores 

colocações no mercado e boas oportunidades de emprego, ou seja, é preciso 

indivíduos preparados. 



É consenso que os avanços da modernidade atingiram a vida sociocultural 

das pessoas, hoje, fazem parte do cotidiano das escolas, faculdades e 

universidades, possibilitando que professores e alunos tenham à disposição a 

possibilidade de uma nova forma de ensinar e aprender. Assim, surgem novos 

paradigmas no cenário da educação.  Inserida neste cenário, a educação é 

chamada para mudar a sua postura e constituir-se em meio às necessidades da vida 

cotidiana, das quais certamente já fazem parte da sociedade atual em que vivemos. 

O reflexo deste descaso tem contribuído para transformar o campo em um 

espaço cada vez mais envelhecido, ou seja, com pouca presença de jovens, fato 

este, que tem preocupado e mobilizado estudiosos e movimentos sociais a fim de 

compreender as perspectivas para continuidade do homem no campo, como 

também as possibilidades de reprodução social, ambiental e econômica das 

famílias. 

Marinho (2015) demonstram que a permanência do jovem no campo se torna 

mais ameaçada quando o mesmo almeja um nível de ensino incompatível com o 

que é ofertado em sua comunidade. Soma-se a isso a renda conseguida nas terras 

da família, com a lavoura e outras atividades, sendo sempre inferior ao necessário 

para garantir seu projeto de vida. Para o pesquisador os jovens do campo vivem um 

constante antagonismo, divididos entre a possibilidade de trilharem projetos e 

sonhos pessoais na cidade, expressos em frases como “melhorar a qualidade de 

vida sua e da família”, “ser alguém na vida” e a vontade de continuar morando no 

local de origem, com a família. Ele lembra que no campo, o sentimento de 

pertencimento a localidade e a família são mais fortes já que a família é o espaço 

privilegiado de sociabilidade nas chamadas “sociedades tradicionais” (MARINHO, 

2007). Desta forma esses jovens cultivam laços que os prendem a cultura de 

origem, mas ao mesmo tempo contemplam a cidade como uma possibilidade de 

construírem seus projetos de vida 

Para ao autor é essencial nesse sentido que: 

 

(...) a juventude precisa ser compreendida a partir das relações 
sociais, das disputas de poder e principalmente do contexto histórico, no 
qual os jovens estão inseridos. Neste sentido, a construção de cursos e 
programas direcionados a juventude do campo no âmbito dos movimentos 
sociais e instituições de ensino deverá necessariamente pautar-se na forma 
como esses sujeitos compreendem e se relacionam com o seu território, 



como ponto de partida dos processos pedagógicos, somando esforços para 
a transformação social do campo. (MARINHO, 2015, p. 17). 

 

Com isso reafirmamos a necessidade de ações públicas que atinjam a 

juventude que hoje mais do que nunca vem sendo atacada de diferentes formas, 

inclusive a juventude urbana, vulnerável à péssimas condições de vida, desemprego 

ou subemprego, condicionada a violência, condenada a viver de forma ilícita. 

Outro ponto a ser destacado como forma de migração de jovens para a 

cidade é a preocupação com a precariedade dos estabelecimentos, a falta de 

material didático e também a formação dos professores para atuarem no meio rural, 

escolas com condições mínimas para estudar o que impulsionava ainda mais a 

busca por “melhores” escolas localizadas nos centros urbanos. 

De acordo com Marinho (2015) o sujeito do campo so conseguem cursar 

apenas as primeiras séries iniciais do ensino fundamental, o que nos faz pensar que 

se caso quisessem progredir nos estudos deveriam se deslocar aos centros urbanos 

para tal finalidade. Porém para viver na zona urbana seus familiares teriam que 

prestar assistência financeira aos mesmos, visto que para sobreviver ali 

demandariam de algumas necessidades básicas como: alimentação, uniformes 

escolares, material didático, dentre outros. 

Dessa forma observa-seque quem tem acesso à escola situada no campo 

não têm garantia de permanência nem de qualidade do ensino, porque, são longas 

as distâncias entre a localização das escolas e a moradia dos estudantes. Além 

disso, seus currículos são desvinculados de sua própria realidade e da realidade em 

que os estudantes estão inseridos. 

1.3 OS MECANISMOS QUE AS ESCOLAS ESTABELECEM PARA A 

MIGRAÇÃO DE ALUNOS 

 

Esta modalidade de educação surgiu de uma experiência de educação 

alternativa com a finalidade de ofertar ensino médio para suprir as demandas do 

interior do estado (TAVARES NETO, 1998).  

A efetivação das atividades desta modalidade desenvolve-se, fundamentadas 

através de uma parceria entre o governo do e Secretaria de Estado de Educação e 

as prefeituras municipais, e tal parceria materializa-se a partir de um convênio 



firmado entre as partes. 

Nesta conjuntura, esta modalidade de ensino atrela-se à dependência 

administrativa do Estado, no entanto, na prática, quem o abriga são as escolas 

municipais, sob a gestão dos municípios conveniados. Isso ocasiona uma série de 

distorções no gerenciamento das unidades escolares de funcionamento, no que 

concerne a acompanhamento de alunos e professores, aquisição de materiais de 

limpeza, didáticos e pedagógicos. 

Essa percepção leva a crer a falta de elementos administrativos e 

pedagógicos para que os alunos fiquem informados e atendidos. Nota-se que 

existem precários processos, instrumentos ou estratégias de informação, orientação 

e apoio ao desenvolvimento 

Assim as pessoas não precisariam mais sair do campo para estudar, e ainda 

do papel dos professores e sua formação como educadores do campo para inverter 

esse papel, de conscientizarem que é possível uma educação que valorize os povos 

do campo e não os faça sentirem-se inferiorizados como sujeitos e desvalorizados 

seus saberes. Nota-se uma preocupação com a materialidade de uma educação que 

dialogue com os saberes e culturas, mas que não seja inferiorizada nem 

estigmatizada 

Nas pesquisas de França (2016) esclarece que a nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) trouxe mudanças para o quadro da 

educação rural, 

 

 
essa nova lei acrescentou muito pouco quando trata da educação 

voltada para os povos do campo, limitando-se apenas ao artigo 28, que 
trata da oferta da educação básica às populações campesinas, dizendo que 
“os sistemas de ensino deverão promover as adaptações necessárias à sua 
adequação e às peculiaridades da vida rural e de cada região”, 
recomendando que os conteúdos curriculares e metodologias, organização 
escolar, em especial o calendário escolar, deveria respeitar o ciclo agrícola, 
questões climáticas e abordagem a respeito da natureza do trabalho na 
zona rural. (FRANÇA 2016, p. 25). 

 

Pelo presente estudo percebe-se que essa lei não foi totalmente alcançada, 

mas pelo menos foi lembrada e reconhecida suas particularidades e, principalmente, 

abrindo espaço para as lutas dos movimentos sociais pela elaboração de políticas 

públicas que “atendam às reais necessidades dos povos que trabalham e vivem no 



campo, assim como a formação dos sujeitos que atuam nesse meio.” (RODRIGUES, 

2009, p. 71). 

Nesse sentido, o SOME foi criado para suprir uma carência educacional 

junto às população do campo, especialmente adolescentes e juventude em geral 

que termina o ensino fundamental e tem que ir para a cidade para continuar os 

estudos. Dessa maneira o Ensino Médio Modular vem suprir essa lacuna da 

descontinuidade dos estudos no campo, acolhendo jovens que precisam cursar o 

ensino Médio. 

Para o pesquisador os jovens do campo vivem um constante antagonismo, 

divididos entre a possibilidade de trilharem projetos e sonhos pessoais na cidade, 

expressos em frases como “melhorar a qualidade de vida sua e da família”, “ser 

alguém na vida” e a vontade de continuar morando no local de origem, com a 

família. Ele lembra que no campo, o sentimento de pertencimento a localidade e a 

família são mais fortes já que a família é o espaço privilegiado de sociabilidade nas 

chamadas “sociedades tradicionais. Com isso reafirmamos a necessidade de ações 

públicas que atinjam a juventude que hoje mais do que nunca vem sendo atacada 

de diferentes formas, inclusive a juventude urbana. 

 

 

Metodologia 

O presente artigo surgiu de uma leitura prévia da literatura específica sobre o 

assunto. Construindo-se a pesquisa bibliográfica por análise de livros, artigos, 

dissertações e teses, com intuito de reunir informações para ilustrar quais as causas 

da migração dos egressos do sistema modular para o sistema regular de ensino  . 

Pretendeu-se nesse sentido, construir argumentos teóricos que subsidiem os 

alicerces dos resultados da pesquisa  da migração de campo. 

Nesta pesquisa optou-se pelo enfoque qualitativo Enquadrou-se dentro das 

perspectivas qualitativas sendo que o foco da investigação deu-se em torno das 

dimensões: especificos  identificar a concepção de migração de alunos entre 

sistema modular e regular de ensino, avaliar as causas da migração de alunos do 

sistema modular para o regular, descrever os mecanismos que as escolas 



estabelecem para a migração de alunos, demonstrar o número de migrações de 

alunos no ano de 2016 e pontuar as formas de adaptação dos alunos migrados do 

sistema modular para o regular 

O nível de pesquisa abordado neste trabalho foi de profundidade descritiva. O 

desenho é não experimental uma vez que o pesquisador não manipulou a variável. 

A população da pesquisa atinge 06 alunos egressos, e a amostra foi 06 

egressos da escola, amostragem aleatoria s, com um nível de exigência de 95% de 

confiança e erro 5%. Diante desse contexto. Com a técnica de entrevista com um 

guião estruturada, com instrumentos de perguntas abertas 

Resultados 

3.5 Alunos egressos do Sistema de Organização Modular de Ensino – 

SOME para o regular de ensino 

 

Quadro 05 – Alunos migrados 

 

- O que você entende por alunos transferidos do sistema modular 

para o regular de ensino? 

 

 

RESPOND

ENTES 

 

RESPOSTAS 

 

 

ALUNOS 

MIGRADOS 

 

- 03 alunos afirmaram que procuram o 

ensino menos intensivo, pois o sistema 

modular é muito intensivo, pois querem 

ver todas as disciplinas durante o ano todo 

e não por módulo devido em muitos 

momentos falharem no conteúdo por 

acontecer algo e não dá tempo de 

passarem todos os conteúdos 



- 03 alunos responderam que é devido 

estarem atras de melhor qualidade de 

ensino. 

 

- Quais as causas da sua migração do sistema modular para o 

regular de ensino?  

 

RESPOND

ENTES 

 

RESPOSTAS 

 

 

ALUNOS 

MIGRADOS 

 

- 04 alunos afirmaram que as causas foi 

devido as precárias estruturas pelas quais 

passam as escolas na zona rural 

- 02 alunos disseram que pela constante 

falta de professores. 

 

- Como a escola faz para lhe transferir para o sistema regular 

de ensino? 

 

RESPONDENTES 

 

RESPOSTAS 

ALUNOS 

MIGRADOS 

 

06 alunos responderam que a escola prepara 

apenas sua documentação de transferência e 

entrega. 

 

 

- Como foi o plano de estudos da escola que o recebeu como aluno 

do sistema modular para seu prosseguimento nos estudos no ensino 

regular?  



 

RESPONDENTES 

 

RESPOSTAS 

 

 

ALUNOS 

MIGRADOS 

 

- 03 aluno afirmou que a escola determinou 

que ele cursasse todas as disciplinas, 

mesmo já tendo cursado no modular 

- .02 alunos informaram que a escola disse 

que eles iriam estudar em outro horário 

para completar 

- 01 aluno respondeu que eles apenas 

repetiram suas notas de um bimestre ao 

outro 

 

- Como foi sua adaptação na escola de ensino regular?  

 

RESPONDENTES 

 

RESPOSTAS 

 

 

ALUNOS 

MIGRADOS 

 

- 06 alunos informaram que não tiveram 

problemas em se adaptar ao ensino 

regular, acontecendo tudo normal. 

Fonte: Pesquisadora 

 

 Na investigação realizada junto aos alunos egressos do sistema modular para 

o regular de ensino, inicialmente se abordou a eles para saber o que eles 

entendem por alunos transferidos do sistema modular para o regular de 

ensino. Todos responderam de forma que 03 alunos afirmaram que procuram 

o ensino menos intensivo, pois o sistema modular é muito intensivo, pois 

querem ver todas as disciplinas durante o ano todo e não por módulo devido 

em muitos momentos falharem no conteúdo por acontecer algo e não dá 



tempo de passarem todos os conteúdos e 03 alunos responderam que é 

devido estarem atrás de melhor qualidade de ensino. 

 

É nesse contexto que a educação para a população que mora nas áreas mais 

afastadas da cidade deve ser diferenciada, não apenas em conteúdo, mas que 

articule as várias dimensões. Como afirma Arroyo (2007) seja cultural, identitária 

lúdica, contexto, uma educação dialógica que considere os aspectos da localidade 

onde se reproduz e sua gente, sem negligenciar outros saberes. Nesse sentido 

revelam e afirmam os vínculos inseparáveis entre educação, socialização, 

sociabilidade, identidade, cultura, terra, território, espaço, comunidade. Uma 

concepção muito mais rica do que a redução do direito à educação, ao ensino, 

informação que pode ser adquirida em qualquer lugar. 

 

 A segunda pergunta realizada as alunos egressos do sistema modular para o 

modular foi acerca de saber as causas da sua migração do sistema modular 

para o regular de ensino, quando obteve-se as respostas que 04 alunos 

afirmaram que as causas foi devido as precárias estruturas pelas quais 

passam as escolas na zona rural e 02 alunos disseram que pela constante 

falta de professores. 

 

Gohan (2016) destaca que o contexto escolar é um importante espaço para 

participação na educação. As demandas são históricas-acompanharam o processo e 

o modelo de desenvolvimento do país, na maioria das vezes voltadas para os 

interesses da categoria profissional, mas as reivindicações ajudaram a construir as 

agendas de políticas públicas. Portanto, na realidade, a relação movimento social e 

educação existe nas ações práticas de movimentos, organizações e grupos sociais. 

 

 Outra questão perguntada aos alunos egressos do sistema modular para o 

regular de ensino foi como a escola faz para lhe transferir para o sistema 

regular de ensino. As respostas foram pela unanimidade na medida em que 



os 06 alunos responderam que a escola prepara apenas sua documentação 

de transferência e entrega. 

 

Desta forma, a educação rural, tornou-se um objeto esquecido dentro das 

políticas públicas, restrita a uma escolinha rural multiseriada, uma professora 

desqualificada e um grande número de sujeitos analfabetos.  

 

Uma das riquezas destes textos é apontar para a necessidade de 
mudar a visão negativa do campo e de seus povos, a fim de mudar a visão 
das escolas. É também ver e captar que o campo está vivo, que é um dos 
territórios sociais, políticos, econômicos e culturais de maior tensão, e que 
os povos do campo, em sua rica diversidade, afirmam-se como sujeitos 
políticos em múltiplas ações coletivas. ( ROCHA E HAGE, 2010 p. 12) 

 

 A pergunta no momento entre os alunos egressos do sistema modular para o 

regular de ensino foi no sentido de saber sobre o plano de estudos da escola 

que o recebeu como aluno do sistema modular para seu prosseguimento nos 

estudos no ensino regular. As respostas dos alunos se caracterizaram sendo, 

03 aluno afirmou que a escola determinou que ele cursasse todas as 

disciplinas, mesmo já tendo cursado no modular. 02 alunos informaram que a 

escola disse que eles iriam estudar em outro horário para completar e 01 

aluno respondeu que eles apenas repetiram suas notas de um bimestre ao 

outro. 

 

O Sistema Modular de Ensino tem seus reflexos no comportamento da 

juventude do campo. Para França (2016) os recentes estudos sobre a Educação do 

Campo apontam que tal sistema também surgiu da necessidade de se criar uma 

Educação verdadeiramente voltada para a realidade do campesinato. Porém 

entendemos que uma educação pensada e criada nos moldes urbanos não condiz 

com a realidade do campo, inclusive podendo contribuir fortemente para uma 

compreensão equivocada da lógica de vida e cultura camponesa no decorrer do 

processo formativo desses jovens. 

 

 Foi feita a indagação aos alunos egressos do ensino modular para o regular 



de ensino, sendo a de conhecer como foi sua adaptação na escola de ensino 

regular, quando obteve-se a resposta pela unanimidade sendo que os 06 

alunos informaram que não tiveram problemas em se adaptar ao ensino 

regular, acontecendo tudo normal. 

 

Levando-se em consideração o aluno como sujeito 

 

O Ensino Médio deve ser planejado em consonância com as 
características sociais, culturais e cognitivas do sujeito, tendo como 
referencial desta última etapa da educação básica: adolescentes, jovens e 
adultos. Cada um desses tempos de vida tem a sua singularidade, como 
síntese do desenvolvimento biológico e da experiência social. Se a 
construção do conhecimento científico, tecnológico e cultural é também um 
processo sócio histórico, o Ensino Médio pode configurar-se como um 
momento em que necessidades, interesses, curiosidades e saberes 
diversos confrontam-se com os saberes sistematizados, produzindo 
aprendizagens socialmente e subjetivamente significativas. Num processo 
educativo centrado no sujeito, a educação média deve abranger todas as 
dimensões da vida, possibilitando o desenvolvimento pleno das 
potencialidades do educando. (Orientações Curriculares do Ensino Médio. 
(MEC/SEB/DPEM, 2004, p. 9-10). 

 

 

Conclusão 

Portanto, o título do trabalho, migração estudantil: egressos do sistema de 

organização modular de ensino remete a uma reflexão crítica sobre processos de 

migração da população do campo, face ao estabelecimento de diferentes formas na 

oferta do ensino em programas, regular e alternativo na educação púbica do Estado 

do Amapá. Isso se dá no contexto da modalidade migratória de estudantes ser uma 

tendência geral no Brasil. 

         Havendo no contexto nacional tendência migratória, a pesquisa 

esforçou-se em analisar a migração estudantil num espaço local nas escolas 

públicas do Amapá. E desse ponto de vista, foi contemplado o estudo, face ao 

alcance do seu objetivo geral que encontrou situação fatos de migração de alunos 

entre os programas educacionais, regular e alternativo estimulados, face à busca por 

melhorias na aprendizagem e eficácia na formação escolar deste aluno. A opção 



pela migração torna-se mais evidente, quando a permanência do estudante é 

ameaçada pelo nível de ensino incompatível com o que lhe é ofertado em sua 

comunidade. Nesta perspectiva, a pesquisa atendeu minhas expectativas observar 

essas diferenças nos programas ofertados.   
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